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jConstituinte faz Congresso mais forte 
Legislativo passa a 

fiscalizar as finanças 
da União e acabam-se 

os decretos-leis 

BRASÍLIA — O fim dos decre­
tos-leis, a possibilidade de derru­
bada dos vetos pres idenciais , a 
permissão de aprovação de proje-
tos de lei pelas comissões da Câ­
mara ou do Senado, o direito que 
essas comissões passam a ter de 
convocar até ministro de Estado e 
o controle do endividamento in­
terno e externo também da União 
por meio do Senado. Estas são al­
gumas das novas atr ibuições do 
Poder Legislativo aprovadas on­
tem, em cará te r definitivo, pela 
Constituinte. 

Os c o n s t i t u i n t e s decidiram 
também que o Congresso, com o 
auxílio do Tribunal de Contas da 
União , exe rce rá a f iscal ização 
contábil, financeira, orçamentá­
ria, operacional e patrimonial da 
União e das entidades da adminis­
t ração d i r e t a e ind i re ta . Serão 

fiscalizados a legalidade dos atos, 
sua legitimidade e critérios eco­
nómicos. 

Até a g o r a , o Congresso só 
exercia a fiscalização financeira e 
o rçamentár ia . Além da amplia­
ção de competência, ele será au­
xiliado por um Tribunal de Con­
tas menos vinculado ao Executi­
vo, com seus membros escolhidos 
para um mandato de seis anos. 

As a l t e rações referentes ao 
Poder Legislativo são as seguin­
tes: 

Número de deputados — Lei 
complementar estabelecerá o nú­
mero total e não o "número de de­
putados, por estado e pelo Distri­
to Federal", como estav.a no pro-
je to . Ficam mantidos, porém, o 
mínimo de oito e o máximo de 70 
para cada estado e o Distrito Fe­
deral. 

Moção de censura — Foram 
suprimidos os dispositivos de ca­
rá ter parlamentarista que permi­
t i a m a aprovação de moção de 
censura a ministro de Estado (o 
que implicar ia sua exoneração) 
ou a aprovação de "discordância" 
em r e l a ç ã o a d e p o i m e n t o que 

prestasse perante à Câmara 
Senado. 

. ou ao pi. 

liii Embaixador — No elenco de 
cargos que deputado ou senador 
pode rão o c u p a r sem pe rde r o 
mandato, ficou esclarecido o i tem 
que t ra ta de secretário de prefei­
tu ra (e não "de prefeito", o que 
dava margem à confusão com car­
go de prefeito) e se estabeleceu 
que só poderão ser chefes de mis­
são diplomática temporária. 

Posse — O presidente do Sena­
do poderá convocar extraordina­
r i amente o Congresso Nacional 
também para dar posse ao presi­
dente e vice-presidente da Repú­
blica. 

R e g u l a m e n t a ç ã o — Foram 
excluídas da lista de atribuições 
das comissões do Congresso Na­
cional as de "acompanhar, junto 
ao governo, os atos de regulamen­
tação, velando por sua completa 
adequação", e de "acompanhar , 
junto ao governo, a elaboração da 
proposta orçamentária , bem co­
mo sua execução", porque seria 
uma ingerência de um poder na 
esfera de competência de outro. 

André Dusek/AE 

Constituinte restringe bancadas estaduais para o máximo de 70 e o mínimo de oito 

^Endividamento será controlado 
Entre as novidades que foram 

ratif icadas no segundo turno de 
votação, estão as seguintes: 

Finanças e dívidas — Passa a 
ser a t r ibuição do Congresso Na­
cional dispor sobre moeda, seus 
limites de emissão e montante da 
dívida mobiliária federal. Ao Se­
nado caberá autorizar operações 
externas de na tureza financeira 
também da União, bem como fi­
xar, por proposta do presidente da 
República, limites globais para o 
montan te da dívida consolidada 
da União e dispor sobre l imi tes 
globais e condições para as opera­
ções de crédito externo e interno e 
a inda sobre l imi tes e condições 
para a concessão de garantias da 
União para operações de crédito 
externo e interno. A nomeação do 
presidente e dos diretores do Ban­
co Central passa a depender tam­
bém da aprovação prévia do Sena­
do. 
I 

Rádio e TV — O Congresso po­
derá sustar os atos normativos do 
Executivo que exorbitem do poder 
regulamentar ou dos l imi tes de 
de legação l e g i s l a t i v a . Caberá 
também ao Congresso apreciar os 
atos de concessão e renovação de 
concessão de emissoras de rádio e 
televisão. 

Procurador-geral — Ao Sena­
do caberá aprovar previamente a 
nomeação do procurador-geral da 
República (que será o chefe de um 
novo ministério público, voltado 
efetivãmente para a defesa dos in­
teresses da sociedade e não dos 

eventuais governantes), bem co­
mo a sua exoneração antes do tér­
mino do mandato. 

Remumeração p a r l a m e n t a r 
— Os deputados federais e sena­
dores receberão idêntica remune­
ração, "sujei ta aos impostos ge­
rais, incluídos o de renda e os ex­
traordinários". Isto significa que 
deixa de existir a distinção entre 
subsídios fixos e variáveis, como 
ocorre hoje, ficando os úl t imos, 
ao menos no papel, condicionados 
ao comparecimento às sessões. E 
também que os senadores e depu­
tados vão pagar Imposto de Ren­
da, de que estão hoje, praticamen­
te isentos, por incidir somente so­
bre a par te fixa (e inexpressiva) 
dos subsídios. Mas poderão ainda 
ficar de fora os "aux í l ios" para 
gabinete , t r anspor te e moradia 
(no caso dos que não ocupam imó­
veis residenciais do Congresso). 

Convocação — O Congresso 
Nacional poderá ser convocado, 
extraordinariamente, pelos presi­
den tes da Câmara e do Senado 
(hoje, esse direito ó exclusivo do 
presidente da República) ou por 
r e q u e r i m e n t o da m a i o r i a dos 
membros de ambas as Casas (hoje, 
são dois terços de cada Casa). 

Comissões — As comissões da 
Câmara ou do Senado poderão 
discutir e votar projeto de lei, dis­
pensando sua passagem pelo ple­
nário, a não ser que seja exigida 
por um décimo dos membros da 
Casa. Poderão t ambém real izar 
"audiências públicas" com enti­

dades da sociedade civil, convocar 
ministros de Estado ou solicitar 
depoimento de qualquer au tor i ­
dade ou cidadão e ainda receber 
petições, reclamações, represen­
tações ou queixas de qua lque r 
pessoa contra atos ou omissões de 
autor idades ou entidades públi­
cas. 

Decretos-leis — No elenco dos 
atos que integram o Poder Legis­
lativo, desapareceu o decreto-lei, 
instrumento muito utilizado pela 
di tadura Vargas e reintroduzido 
no País pela revolução de 1964. O 
presidente da República fica, po­
rém, autorizado, em caso de ur­
gência e relevante interesse na­
cional, a adotar "medidas provi­
sórias com força de le i" . E uma 
espécie de decreto-lei, mas com 
si tuação invertida. O prazo, que 
no decreto-lei corr ia a favor do 
Executivo, no caso das "medidas 
provisórias" corre contra ele. Se 
elas não forem convertidas em lei 
dentro de 30 dias, a contar a publi­
cação, perdem o efeito desde o iní­
cio. O deputado Adylson Mot ta 
(PDS-RS) mais uma vez tentou, 
ontem, derrubar essas medidas, 
por entender que dão demasiado 
poder ao E x e c u t i v o , m a s s u a 
emenda foi rejeitada por 309 votos 
contra 66 e quatro abstenções. 

Emendas — As propostas de 
emenda cons t i tuc ional poderão 
ser apresentadas por um terço dos 
membros da Câmara ou do Senado 
(hoje, tem de ser das duas Casas) e 
poderão ser apresentadas também 
por mais da metade das Assem­

bleias Legislativas. O quórum pa­
ra a sua aprovação fica reduzido 
de dois terços para t rês quintos 
dos votos dos membros de cada 
Casa do Congresso . Não serão 
aceitas as que visem abolir, além 
da Federação (como hoje), tam­
bém o voto direta , secreto, uni­
versal e periódico: a separação 
dos poderes e os direitos e garan­
tias Individuais. Mas serão acei­
tas as que visem abolir a Repúbli­
ca, o que hoje é vedado. 

Vetos — Os vetos presiden­
ciais poderão ser derrubados pela 
maior ia absolu ta (metade mais 
um) dos deputados e senadores 
(hoje. são dois terços) em votação 
secreta (hoje, a votação é aberta, 
o que significa que o presidente da 
República fica sabendo quem vo­
tou contra o veto). Desaparece a 
possibilidade de manutenção do 
veto por decurso de prazo. Tam­
bém não haverá mais aprovação 
por decurso de prazo para projetos 
de lei do Execut ivo . O máximo 
que poderá ocorrer, se o presiden­
te da República solici tar urgên­
cia, é sua colocação na pauta e a 
sustação de qualquer outra vota­
ção até que sobre eles haja delibe­
ração. 

Iniciativa popular — Os popu­
lares também poderão apresentar 
projetos de lei à Câmara, desde 
que subscritos por no mínimo 1% 
do eleitorado nacional, distribuí­
do por cinco estados, com não me­
nos de 0,3% dos e le i tores de ca­
da um deles. 

Idade mínima para 
ministro é 21 anos 

BRASÍLIA — A partir da pro­
mulgação da nova Constituição, o 
presidente da República poderá 
escolher ministros com apenas 21 
anos de idade, entre brasileiros 
natos e no exercício de seus direi­
tos políticos. A carta em vigor de­
termina que os ministros devem 
ter mais de 25 anos. A decisão foi 
adotada ontem pela Constituinte, 
que manteve o texto aprovado em 
primeiro turno por falta de emen­
das. Na parte referente aos minis­
tros de Estado, a única novidade 
em relação ao que foi aprovado 
em primeiro turno foi a determi­
nação de que a lei vai disciplinar a 
criação, es t ru turação e a t r ibui ­
ções dos ministérios. 

Também pela falta de emen­
das foram confirmadas as respon­
sabilidades do presidente da Re­
pública. Em relação ao processo e 
julgamento do presidente, houve 
apenas uma alteração: o aumento 
do prazo, de 60 para 180 dias, após 
o qual, se o julgamento não esti­
ver concluído, cessará o afasta­
mento do presidente mas o pro­
cesso continuará. Pela atual Car­
ta, nesse caso, o processo será ar­
quivado. 

Por 387 votos a favor, contra 
três e apenas três abstenções, foi 
aprovada emenda do senador José 
Fogaça (PMDB-RS) que elimina a 
atribuição do presidente da Repú­
blica de submeter ao Congresso, 
uma vez em cada sessão legislati­
va, medidas que considere "pro­

gramát icas e de relevante inte­
resse nacional". O senador argu­
mentou que a medida, aprovada 
em primeiro turno, não tem sen­
tido no regime presidencialista. 

DÍVIDAS 
Os débitos do Poder Público, 

inclus ive desapropr iações , so­
mente serão pagos, a té o exercício 
seguin te , se a decisão judic ia l 
ocorrer antes de primeiro de julho 
de cada ano. Com isso, quem tem 
dinheiro a receber do governo e a 
decisão judicial for proferida de­
pois dessa data terá de aguardar 
mais um ano. Nesse caso, o débito 
perderá a correção monetária do 
período correspondente à transfe­
rência para o orçamento seguin­
te. 

A medida foi aprovada ontem 
pela Constituinte. Por 287 votos, 
contra 94 e duas abstenções, foi 
rejeitada emenda dos deputados 
Victor Faccioni (PDS-RS) e José 
Maria Eymael (PDC-SP) e do se­
nador Leopoldo Peres (PMDB-
AM). Caso a emenda tivesse sido 
aprovada, o Poder Público teria 
de incluir no orçamento de cada 
ano todos os seus débitos decor­
rentes de sentença judicial e não 
apenas os apresentados a té pri­
meiro de ju lho. A Cons t i tu in t e 
manteve , por falta de emendas, 
três artigos que t ra tam do Poder 
Judiciário aprovados em primei­
ro turno. Os restantes serão vota­
dos depois que as lideranças fir­
marem acordos. 


